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FUNDAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII

Conselho Deliberante


ATA Nº 527/2018 – REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERANTE DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII

Aos vinte e sete dias do mês de novembro de dois mil e dezoito, às 19h30min, na sala 305 do Colégio João XXIII, situado na Rua Sepé Tiarajú, 1013, na cidade de Porto Alegre (RS), reuniram-se 42 (quarenta e dois) membros do Conselho Deliberante da Fundação Educacional João XXIII, 24 (vinte e quatro) membros da comunidade escolar formada por pais e mães do Colégio João XXIII, conforme lista de presenças assinada em anexo, Sra. Laura Maria da Conceição Eifler Silva - Presidente, Sr. José Alencar Lummertz - Vice-Presidente, Sra. Aline Carraro Portanova - Diretora Jurídica, Sra. Andrea Tabajara Bichinho Trajano – Diretora Financeira, Sra. Fátima Eschberger - Gerente Administrativo-Financeira, Profa. Mirian Zambonato - Supervisão Pedagógica e Coordenação Pedagógica do 9º ano do Ensino Fundamental ao Ensino Médio, Profa. Márcia Elisa Valiati – Coordenação Pedagógica da Educação Infantil, Profa. Ianne Ely Godoi Vieira - Coordenação Pedagógica da Etapa de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, Profa. Rosa Maria Limongi Ely - Coordenação Pedagógica da Etapa de 6º ao 8º ano do Ensino Fundamental e Sra. Rosângela Arndt Gomes Dresch – Secretária da Fundação. A Presidente, antes de dar início a pauta da reunião, registrou a presença, pela primeira vez, e deu boas-vindas às 4 (quatro) Coordenadoras Pedagógicas que foram escolhidas pelo Conselho Técnico Administrativo Pedagógico (CTAP) para representar interinamente a Direção Pedagógica, até março de 2019, Mirian Zambonato - Supervisão Pedagógica e Coordenação Pedagógica do 9º ano Ensino Fundamental ao Ensino Médio; Márcia Elisa Valiati – Coordenação Pedagógica da Educação Infantil; Ianne Ely Godoi Vieira - Coordenação Pedagógica da Etapa de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental e Rosa Maria Limongi Ely - Coordenação Pedagógica da Etapa de 6º ao 8º ano do Ensino Fundamental. Informou que a Profa. Mirian Zambonato vai acumular a responsabilidade técnica formal sobre a documentação pedagógica. Após, apresentou os pontos de pauta: Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Extraordinária nº 525/18, de 13/11/2018 e da Ata da Reunião Extraordinária nº 526/18, de 22/11/2018; Orçamento e Fluxo de Caixa 2019; Joãozinho Legal; Gestão Pedagógica do Colégio João XXIII; Projeto João 2023 - Comitê Captação; Diretor de Comunicação e Assuntos Gerais - Responsabilidade Social 2018. DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA: na pauta Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Extraordinária nº 525/18, de 13/11/2018 e da Ata da Reunião Extraordinária nº 526/18, de 22/11/2018, a Presidente salientou que as minutas das atas das referidas reuniões foram encaminhadas por e-mail para apreciação prévia dos Conselheiros. Destacou que as atas das duas reuniões tratam sobre pautas com decisões bastante delicadas para o Colégio João XXIII e, por entender a importância de que os seus conteúdos reflitam fielmente o que foi tratado e deliberado nas assembleias, a Diretoria da Fundação encaminhou uma proposta alternativa para aprovação das mesmas. Propôs que ao invés do Conselho Deliberante aprovar as minutas das atas elaboradas e revisadas internamente, que se faça a degravação literal dos áudios, por empresa especializada, para a elaboração das atas notariais, pelo tabelião do Cartório de Notas, atestando a sua autenticidade com fé pública, a fim de dirimir quaisquer dúvidas sobre as deliberações aprovadas nas referidas reuniões. Salientou que as atas notariais serão submetidas para uma prévia apreciação e, consequente, aprovação dos Conselheiros. A Diretora Jurídica esclareceu que a ata notarial é uma transcrição literal oficial dos assuntos discutidos na assembleia, a partir da degravação da reunião, e que tem a força de provar a autenticidade, integridade e a veracidade dos fatos. Salientou que além dos áudios gravados serão enviadas as relações com os nomes dos presentes nas reuniões. Esclarecidas as dúvidas dos Conselheiros sobre a ata notarial, ficou acertado que aprovação das Atas das Reuniões Extraordinárias nº 525/18, de 13/11/2018 e nº 526/18, de 22/11/2018, para atender os trâmites regimentais, será definida e informada ao Conselho, posteriormente. A Conselheira Bianca da Silva Alves pontuou que não constou na minuta da ata nº 526 o registro da menção que fez sobre seu voto contrário à decisão de atribuir ao CTAP, como um todo, a responsabilidade de exercer interinamente a Diretoria Pedagógica, até março de 2019, por acreditar que o CTAP deveria indicar uma pessoa para representar a Direção Pedagógica. Salientou que na ata não ficou clara essa decisão, pois constou que “uma representação do CTAP” exerceria interinamente esse papel e entende que não foi deliberado dessa forma. A Presidente acatou o registro feito pela Conselheira e informou que com a degravação do áudio da reunião passada essa informação será incorporada na ata notarial, que ratificará na integralidade todos os comentários/assuntos discutidos na assembleia. A Conselheira Eunice Kindel complementou que não havia a necessidade de abrir o debate nesse momento, pois como será elaborada uma ata notarial essas intervenções todas serão apontadas. Entretanto, ratificou que ficou clara a deliberação do Conselho de que a transição será feita pelo CTAP, mas sem essa especificidade de como será feita, se por uma pessoa, um grupo ou um colegiado, pois isso ainda será discutido em Conselho. Salientou que na degravação do áudio isso ficará claro. A Conselheira Bianca da Silva Alves voltou a alegar que há divergência do que foi votado com o que consta na ata com relação à Coordenação. A Presidente informou que a questão de ter ou não uma coordenação será discutida, hoje, no ponto de pauta sobre a Gestão Pedagógica. Na pauta Orçamento e Fluxo de Caixa 2019, a Gerente Administrativo-Financeira iniciou apresentado as Premissas Orçamentárias para construção do Orçamento e Fluxo de Caixa para 2019. No Número de Alunos esclareceu de que forma é feita a projeção no Orçamento para o ano seguinte; apresentou o quadro geral total com o realizado: até duas semanas atrás, matrículas novas (67) e cancelamentos (20); até hoje, matrículas novas (77) e cancelamentos (41) e para de 2019, o orçado é de matrículas novas (97) e cancelamentos (126), para o total de 51 turmas com previsão de 1066 alunos. Esclareceu que em função da Lei nº 11.274/06 que ampliou o Ensino Fundamental para nove anos de duração, não foram ofertadas 3 turmas de Ensino Médio, em 2016 na 1ª série EM, em 2017 na 2ª série EM e em 2018 na 3ª série EM, entretanto para 2019 a grade ficará completa com o retorno das 3 turmas da 3ª série do EM. Comentou que, há 9 anos atrás, foi criada uma turma do 1º ano do EF como piloto, no turno da manhã, e que chegou ao 9º ano do EF, em 2018, com número deficitário de alunos. Para 2019, a previsão é reduzir de 4 turmas de 9º ano do EF para 3 turmas de 1ª série do EM. Em resumo, das 49 turmas de 2018, com acréscimo das 3 turmas de 3ª série passaria a 52 turmas em 2019, porém com a redução de 1 turma de 1ª série EM a projeção total é de 51 turmas. Destacou a possibilidade de ocorrer os cancelamentos de turmas no 2º ano, no 4º ano e no 9º ano do Ensino Fundamental. A sugestão é que, até final de dezembro de 2018, a partir de uma criteriosa análise pedagógica e econômica sobre a movimentação de alunos, essas turmas deverão ser reavaliadas e confirmadas, para 2019. Apresentou quadro comparativo dos indicadores econômicos de INPC, IGP-M e IPCA de 2015 a 2018 para conhecimento, salientando que o índice estimado do INPC pelo Banco Central de março de 2018 a fevereiro de 2019 é de 4,5% e que o reajuste da mensalidade do Colégio é balizado pelo INPC. Apresentou o quadro comparativo do índice de reajuste da mensalidade entre os anos de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019. Destacou que a proposta de reajuste da mensalidade total para 2019 é de 8,5%, sendo 7,5% de mensalidade e 1,0% de arrecadação do Fundo de Sustentabilidade e salientou que a arrecadação do Fundo de Investimentos para 2019 foi de R$ 395,00. Apresentou as mensalidades praticadas por etapa ao longo dos quatro anos e as projetadas para 2019. Mostrou o comparativo do número de alunos entre 2015 a 2019, destacando os totais orçados para 2019: são 1.066 alunos, desses 174 são bolsistas de 100%, 2 são bolsistas 50% e 890 são pagantes; com a projeção de 97 alunos novos, de 126 cancelamentos e de 51 turmas. Esclareceu que a redução do número de alunos pagantes se deve ao aumento do número de bolsistas, proposto pelo Comitê de Filantropia e aprovado por este Conselho, ampliando a base de bolsas, com 18 novas vagas para bolsistas em 2019, na Educação Infantil – maternal e níveis e no Ensino Fundamental - 1º ano. Destacou que com essa medida se qualifica o processo de aprendizagem e se reduz a necessidade de investimento na realização do Programa de Acompanhamento ao Aluno Bolsista (PAB), para eliminar lacunas e resgatar habilidades e competências que os bolsistas necessitavam, em anos anteriores, devido ao ingresso em séries finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio. A projeção do Acordo Coletivo na Folha de Pagamento é de 5,5%, sendo 4,5% do INPC mais 1,0% de ganho real, negociado no SINPRO e no SINTAE. Dos 8,5% de reajuste proposto, 5,5% é da Folha de Pagamento, 1,0% do Fundo de Sustentabilidade e os demais 2,0% são para cobrir as rubricas restantes do orçamento. Apresentou o ranking dos índices de reajustes das mensalidades projetadas de algumas das escolas particulares de Porto Alegre que já definiram os valores para 2019, por etapa e nível de ensino, bem como a colocação do João XXIII com a projeção de 8,5% de reajuste. Na Inadimplência a projeção é de 5,8% com uma recuperação linear de 1,0% durante o ano, ficando no final de 2019 em 4,8%. Salientou que nas escolas de Porto Alegre a inadimplência gira em torno de 10%. Na Campanha de Antecipação o desconto projetado é de 7% (após reajuste), em 12 parcelas de janeiro a dezembro, sobre os descontos da fidelidade e de irmãos, orçado para 45 antecipações, no valor médio da mensalidade para 8,5% de R$ 1.795,82. O Joãozinho Legal continua com as 4 modalidades, com reajuste de 8,5% orçado para 60 alunos. Apresentou, nos indicadores financeiros, o comparativo dos percentuais das despesas em relação às receitas nos fluxos de caixa dos anos de 2015 a 2018, com crescimento para 96,82% das despesas gerais, destacando que, em abril de 2018, na ratificação do orçamento, havia comentado que em função do superávit de 2016 e 2017 a Fundação não sentiu em 2018 com a perda de alunos de 2017 para 2018, mas que isso teria reflexos em 2019. No Fundo de Sustentabilidade demonstrou como foi projetado desde o seu início, acumulando os índices em ano a ano até o total de 8,0%. Em 2015 arrecadou 1,5%, em 2016 arrecadou 2,0% e acumulou em 3,22%, em 2017 arrecadou 2,0% e acumulou 5,43%, em 2018 não houve arrecadação e deveria ficar em 6,0%, porém informou que erroneamente o índice repassado foi de 5,43%, e deveria ter sido 6% de março a dezembro, representando uma diferença de R$ 77.000,00, que será demonstrada no orçamento 2018. Para 2019 a arrecadação será 1,0% representando um acumulado de 7,11% no Fundo de Sustentabilidade. Apresentou o histórico das aplicações e dos rendimentos do Fundo de Sustentabilidade de janeiro a outubro realizados, no total de R$ 2.391.179,97, mais o valor da diferença cobrada a menor e o valor projetado até dezembro de 2018, totalizando um saldo de R$ 2.612.696,29. Após, apresentou o quadro dos cancelamentos para 2019 realizados até 27/11/2018, que totalizaram 41 cancelamentos, sendo 3 na Infantil, 29 de 1º ao 5º ano EF séries iniciais, 3 de 6º ao 8º ano EF séries finais e 6 de 9º ano EF ao EM aberto por etapa e motivo dos cancelamentos. No Orçamento realizado até outubro e orçado até dezembro de 2018, apresentou e comentou detalhadamente as rubricas, destacando os valores da receita total de R$ 16.499.949,00, da despesa total de R$ 16.227.288,00, do resultado operacional total de R$ 272.661,00, da receita não operacional total de R$ 245.815,00, do investimento total de R$ 400.869,00, da provisão total de R$ 171.536,00, da reserva de sustentabilidade total de R$ 961.691,00 já com a diferença repassada a menor de R$ 77.004,00 incorporada, sem valores para o investimento da obra do prédio 10 e serviços despesas gerais que não teve movimentação e para a reversão da Provisão do Sistema “S” que não ocorreu, gerando o resultado final de R$ (-) 1.015.620,00 em função da queda do número de alunos. No Orçamento para 2019, com reajuste de 8,5% (7,5% +1,0%) e previsão de 1.066 alunos, houve incremento gerado pelo reajuste na receita total para R$ 17.709.844,00, com inadimplência de 4,8%; incremento na despesa total para R$ 17.322.707,00, principalmente em função do aumento percentual da folha de pagamento que passou de 76,89% para 77,85% da receita; incremento no resultado operacional total para R$ 387.137,00; incremento na receita não operacional total para R$ 250.034,00. Houve redução no investimento total para R$ 150.778,00; redução na provisão total para R$ 116.376,00; houve acréscimo na reserva de sustentabilidade total para R$ 1.190.076,00, houve redução das despesas de investimento da obra do prédio 10 e serviços despesas gerais devido a alocação de R$ 26.040,00, gerando o resultado final de R$ (-) 846.100,00. Esclareceu que o aumento do percentual de comprometimento da folha em relação a receita se deve ao Projeto Político-Pedagógico diferenciado no João XXIII que demanda mais despesas, enquanto em outras escolas esse percentual gira em torno de 65%. Comentou que esse tópico poderá ser reavaliado com mais profundidade na área pedagógica. A Conselheira Eunice Kindel ratificou que o João XXIII é uma escola diferenciada das demais, por ser uma Fundação e por não ter uma mantenedora como os outros colégios particulares, bem como por não poder se comparar projetos pedagógicos diferentes. A Conselheira Bianca da Silva Alves concorda que existem outras fundações, mas não como a do João XXIII sem mantenedora, entretanto o que preocupa é que com essa baixa no número de alunos qual é a viabilidade financeira da Fundação com esse aumento percentual progressivo com despesas de Recursos Humanos. A Gerente Administrativo-Financeira comentou que o comprometimento da receita com a folha de pagamento é de 77,0% e o restante que sobra é muito limitado para atender o restante do Orçamento (manutenção, investimentos, etc). Salientou que é muito importante acompanhar o número de alunos. A Conselheira Maria Luiza Pont comentou que o orçamento é estruturado mediante as demandas que a Escola prevê para o ano seguinte. Após a Gerente Administrativo-Financeira comentou o quadro demonstrativo detalhado das despesas com as rubricas de Recursos Humanos, Pedagógico, Administrativas, Comunicação e Filantropia. Na sequência, apresentou o Fluxo de Caixa 2019 comentando que o saldo inicial do realizado até outubro mais o orçado até 31/12/2018 abriu com R$ 1.143.100,00 e teve as movimentações já citadas no orçamento com o total de entrada de R$ 16.284.221,00, o total de saída de R$ (-) 15.765.745,00, o total de saída de investimentos de R$ (-) 400.869,00, o total de saída provisão do Sistema “S” de R$ (-) 171.536,00, o total de saída reserva de sustentabilidade de R$ (-) 961.691,00, gerando um saldo final em dezembro de 2018 de R$ 127.480,00, mais a reversão em 2018 da provisão do sistema “S”  de R$ 60.032,00 e mais a reversão da provisão das despesas ao saldo de R$ 58.483,00 não realizadas, resultando num saldo final após a reversão 2018 de R$ 245.995,00. Salientou que a projeção para 2019, com reajuste de 8,5% (7,5% +1,0%) e previsão de 1.066 alunos, é de iniciar o Fluxo de Caixa em 2019, com o saldo inicial de R$ 245.995,00 e com todas as movimentações financeiras do orçamento o saldo final em dezembro de 2019 será de R$ (-) 600.105,00. Em seguida, apresentou o quadro de Investimentos para 2019, conforme informações passadas pela Direção Pedagógica e com o detalhamento por etapa das necessidades de infraestrutura no valor de R$ 9.800,00, de equipamentos no valor de R$ 92.009,22 e de mobiliário no valor de R$ 46.468,50, gerando um total de investimento no valor total de R$ 148.277,77. Essas necessidades apresentadas que poderão ser reavaliadas com as coordenadoras das áreas envolvidas. Apresentou as sugestões propostas pelo Projeto João 2023 para a área de Recursos Humanos, que não estão contempladas no orçamento 2019 apresentado, mas que retornam para apreciação do Conselho Deliberante. Destacou a proposta do Comitê de Governança para a criação do Coordenador de Serviços na área Administrativa que contemplaria no orçamento o total anual de R$ 79.108,54. Destacou, ainda, outra demanda trazida pela Diretoria Jurídica, em função da demanda de processos trabalhistas dos Serviços Gerias para pagamento da insalubridade. Os funcionários logo que saem da empresa entram com processo trabalhista e ganham, embora a Fundação tenha um Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) que diz que esses funcionários não precisariam ganhar a insalubridade. Apresentou um mapeamento com os valores de Insalubridade, caso a Fundação decida por pagar aos funcionários dos Serviços Gerais, destacando que os funcionários da Manutenção já recebem o valor de 10% sobre o salário mensal. Para os funcionários dos Serviços Gerais seria necessária a classificação dos riscos ambientais para enquadramento da insalubridade de 10%, 20%, 30% e 40% sobre o salário. É uma sugestão trazida para conhecimento do Conselho Deliberante para solução desses casos, pois o Jurídico da Fundação tem feito as defesas nesses processos e realizado acordo para pagamento da insalubridade. Na Gratuidade 2018 apresentou o cálculo da projeção da Filantropia, em 31/10/2018, com reajuste de 4,0% e 1.070 alunos. Salientou que são 1.077 alunos, menos 158 bolsas 100%, menos 2 bolsas 50%, igual a 919 alunos pagantes dividido por 5, igual a 183,8 bolsas necessárias para manter a Filantropia (5/1). Pela Lei o cálculo da gratuidade ficaria da seguinte forma: 20% da gratuidade = 183,80 bolsas, sendo 15% no Ensino 100% = 137,85 bolsas e 5% em Programa a alunos bolsistas = 45,95 bolsas. Para o João XXIII o cálculo da gratuidade ficaria da seguinte forma: 20% da gratuidade = 183,80 bolsas, sendo 17% no Ensino 100% = 156,23 bolsas e 3% em Programa a alunos bolsistas = 27,57 bolsas. Para o cálculo da média da anuidade se multiplica o número de alunos em cada etapa e o valor correspondente de cada mensalidade, da soma do resultado das mensalidades se divide pelo número 1.077 de alunos total e resulta na média anual de R$ 19.634,96.  Para a base do cálculo dos benefícios complementares se pega o número exigido pela Lei (5/1) = 183,80 bolsas e depois se faz a soma os bolsas 100%, mais a conversão das bolsas 50% em 100% = 1, se multiplica o número 13 de bolsas 100% pelo índice 0,4 do PATI (programa de acompanhamento ao aluno bolsista em turno integral) = 5,20 bolsas, 25 bolsas 100% se convertem em benefícios complementares, ficando 189,20 bolsas 100% totais e 5,40 de bolsas 100% faltantes/sobras, gerando um benefício complementar de R$ 490.874,08. Esse número está garantindo a gratuidade para a Fundação. Para 2019 a gratuidade foi calculada com a projeção em 01/11/2018, com reajuste de 8,5% e 1.066 alunos. Salientou que são 1.066 alunos, menos 174 bolsas 100%, menos 2 bolsas 50%, igual a 892 alunos pagantes dividido por 5, igual a 178,4 bolsas necessárias para manter a Filantropia (5/1). Pela Lei o cálculo da gratuidade ficaria da seguinte forma: 20% da gratuidade = 179 bolsas, sendo 15% no Ensino 100% = 134 bolsas e 5% em Programa a alunos bolsistas = 45 bolsas. Para o João XXIII o cálculo da gratuidade ficaria da seguinte forma: 20% da gratuidade = 179 bolsas, sendo 17% no Ensino 100% = 152 bolsas e 3% em Programa a alunos bolsistas = 27 bolsas. Para o cálculo da média da anuidade se multiplica o número de alunos em cada etapa e o valor correspondente de cada mensalidade, da soma do resultado das mensalidades se divide pelo número 1.066 de alunos total e resulta na média anual de R$ 21.624,38. Para a base do cálculo dos benefícios complementares se pega o número exigido pela Lei (5/1) = 178,40 bolsas e depois se faz a soma os 174 bolsas 100%, mais a conversão das bolsas 50% em 100% = 1, se multiplica o número de bolsas 100% pelo índice 0,4 do PATI (programa de acompanhamento ao aluno bolsista em turno integral) = 10 bolsas 100% se convertem em benefícios complementares, ficando 185 bolsas 100% totais e 6,60 de bolsas 100% faltantes/sobras, gerando um benefício complementar de R$ 216.243,77. Antecipando a pauta do Joãozinho Legal, a Gerente Administrativo-Financeira informou que na reunião do Conselho de aprovação do Fundo de Investimentos o Diretor de Obras e Patrimônio comentou algumas questões que necessitam um olhar especial. Salientou que uma delas é a questão do prédio do Joãozinho Legal que não está atendendo aos critérios de segurança e necessitará uma medida emergencial até que a obra do prédio 10 fique pronta. A ideia era de que o prédio novo ficasse pronto para o início do ano letivo de 2019, mas não será possível por diversos fatores pendentes (liberação EVU, contratação do Financiamento, etc). A sugestão é desativar o prédio para 2019 e realocar as turmas do Joãozinho Legal. Os alunos do Joãozinho Legal terão suas atividades nas salas de suas respectivas etapas. Disse que o almoço será servido para todos no refeitório da Infantil. Foi a solução emergencial para resolver esse problema de segurança para alunos e profissionais do João XXIII. A Conselheira Hanik de Faria Melo Orsi salientou sua preocupação sobre o uso do material específico do Joãozinho Legal. A Coordenadora Pedagógica da Educação Infantil comentou que essa preocupação com a segurança do prédio do Joãozinho Legal já vem de outras Gestões da Diretoria da Fundação, bem como da Diretoria Pedagógica da Escola. Resgatou um pouco da história do prédio e esclareceu a necessidade dessa movimentação dos alunos do Joãozinho Legal, entretanto disse que as Coordenadoras Pedagógicas, as Professoras e as dinamizadoras estão envolvidas para organizar os espaços e atender da melhor forma e com as especificidades possíveis essas turmas primando sempre pela segurança de nossos alunos. A Conselheira Bianca da Silva Alves mencionou a preocupação com essa medida, pois vai fazer com que as crianças que frequentam o Joãozinho Legal passem o dia inteiro no mesmo espaço de aprendizagem indo de encontro à Proposta Pedagógica. A Coordenadora Pedagógica da Infantil ratificou que também é uma preocupação da área pedagógica esse assunto, pois não é mais uma questão de manutenção do espaço e sim de segurança do espaço físico. Do ponto de vista como Pedagoga, a prioridade nesse momento é a segurança de todos. A Conselheira Bianca da Silva Alves questionou sobre o prazo que está previsto para reverter essa situação emergencial, pois se a Fundação não tem orçamento para realizar a manutenção do prédio nem a construção do novo a curto e médio prazo, como ficará a proposta pedagógica do Joãozinho Legal para esses alunos, com aulas no mesmo espaço físico. A Coordenadora Pedagógica da Infantil salientou que concorda com a fala da mãe que não é a melhor opção, entretanto destacou que esse problema deixou de ser somente uma situação de manutenção. Concorda, também, com a argumentação exposta pela Gerente Administrativo-Financeira quando alerta para o risco de ocorrer para com qualquer estudante, pais, profissionais que ali frequentam e trabalham, ratificando que esse não é um problema só de uma mãe e sim da comunidade escolar como um todo. A Presidente informou que quando iniciou o Projeto João 2023 a ideia era pensar a vida e o dia-a-dia da Escola, em diferentes aspectos até o ano de 2023. Comentou que as demandas de melhoria, de manutenção e de qualificação dos espaços físicos e seus usos estão sendo trabalhadas pelos vários Comitês Temáticos que se inter-relacionam para atender as demandas. Quanto à questão da construção do prédio 10, a proposta inicial já era priorizar a transferência do Joãozinho Legal para prédio novo. Para tanto, o Comitê de Inovação fez um estudo detalhado das condições atuais dos espaços, o Comitê de Infraestrutura está trabalhando nos projetos arquitetônicos para qualificação das salas e seus usos, o Comitê de Custos está viabilizando orçamentos dos projetos, etc. Comentou que para a construção do prédio 10, o Colégio está aguardando o projeto de EVU pendente de aprovação na Prefeitura, negociando com bancos o financiamento, etc para viabilizar o início da obra, provavelmente no segundo semestre de 2019. Entretanto, esse assunto voltará a ser discutido nesse Conselho. A seguir a Presidente solicitou o Parecer do Conselho Fiscal sobre a peça orçamentária de 2019. Representando o Conselho Fiscal, a mãe Cristina Pozzobon e a Conselheira Maria Luiza Pont, informaram que após apreciação detalhada da peça orçamentária o Parecer do Conselho Fiscal é favorável à aprovação do Orçamento 2019. A mãe Cristina Pozzobon ratificou que deve ser realizado um trabalho coletivo para aumentar o número de alunos, inclusive disse que em anos anteriores foi feita uma ação específica para captação de alunos. O pai José Mário Neves elogiou o trabalho da Gerente Administrativo-Financeira e aproveitou para dizer que não considera o orçamento tão pessimista. O Conselheiro Francisco de Paula Bastro de Freitas sugeriu que o material seja distribuído de forma impressa para acompanhamento dos Conselheiros, como ocorria em anos anteriores. Questionou o número de ingressos. A Gerente Administrativo-Financeira esclareceu as dúvidas sobre o número de alunos realizados (77) até o momento. O número de cancelamentos previsto é de 126 e hoje, está em 41, mas esse número provavelmente será maior. Com relação às demissões da Diretora Geral e da Vice-Diretora a Gerente Administrativo-Financeira informou que estão estimadas em torno de R$ 560.000,00 e esse valor deve ser sustentado pelo Fundo de Sustentabilidade, que possui um saldo de R$ 2.612.000,00. Ratificou que as demissões estão marcadas para o dia 05/12/2018 e, para tanto, a proposta é que esse valor deverá ser retirado do caixa da Fundação e, logo após, esse valor deverá ser integralizado com o Fundo de Sustentabilidade e, este, conforme o regramento específico deverá ser recomposto. A Conselheira Bianca da Silva Alves questionou qual o impacto do montante das demissões para o João XXIII e se a Fundação já tem o cálculo estimado de retorno deste valor? O Vice-Presidente esclareceu como se deu a composição do Fundo de Sustentabilidade e que em função do valor arrecadado o valor das demissões devem ser em torno de 20 meses. A Presidente informou que essa discussão sobre a recomposição do Fundo de Investimento será retomada na próxima reunião, onde o tema terá pauta específica. O Conselheiro Daniel Baptista elogiou o trabalho realizado, pois é pai há 14 anos, foi Conselheiro por 12 anos e disse ser o melhor Orçamento que viu ao longo desses anos, com Saldo de Caixa positivo, com Fundo de Sustentabilidade com saldo positivo de R$ 2.600.000,00 e sem a necessidade de empréstimos. Fez um elogio especial a Fátima Eschberguer, aos Conselheiros, a Diretoria Executiva, aos Ex-Presidentes e aos pais e mães do Colégio, desejando que continuem mantendo o espirito democrático e comunitário. Prestados todos os esclarecimentos sobre o Orçamento e Fluxo de Caixa 2019, a Secretária da Fundação listou os presentes em condições de exercer o voto (dos 42 presentes, 33 conselheiros estão aptos ao voto e 9 suplentes estão sem direito a voto). Em regime de votação, a Presidente submeteu ao Conselho Deliberante o que segue: PROPOSTA 1 – Aprovação do Orçamento 2019 - dos 33 conselheiros presentes aptos a voto, 30 (trinta) foram a favor da aprovação do Orçamento 2019, 2 (dois) se abstiveram de votar, os Conselheiros Fábio Subtil e João Batista Santafé Aguiar e 1 (um) saiu antes da formalização da votação, Conselheiro Daniel Juliano Soares. A Proposta 1 foi aprovada pela maioria absoluta dos votos, sem ressalvas. Dando sequência, a Presidente informou que a proposta, a seguir, diz respeito a fusão das 4 turmas de 9º. ano do EF, de 2018, para 3 turmas de 1ª. série do EM, em 2019, com a redistribuição dos alunos excedentes nas turmas. PROPOSTA 2 – Aprovação para o aumento de 4 alunos a mais, por turma, nas 3 turmas da 1ª. série do Ensino Médio, em 2019 - dos 33 conselheiros presentes aptos a voto, 30 (trinta) foram a favor da aprovação da proposta, 2 (dois) se abstiveram de votar, os Conselheiros Fábio Subtil e Bianca da Silva Alves e 1 (um) saiu antes da formalização da votação, Conselheiro Daniel Juliano Soares. A Proposta 2 foi aprovada pela maioria absoluta dos votos, com a ressalva de que caso passe de 4 (quatro) alunos por turma o assunto deverá voltar ao Conselho para análise prévia. Na pauta Gestão Pedagógica do Colégio João XXIII, a Presidente solicitou que as representantes do CTAP fizessem o relato ao Conselho informando como foi feita a organização da Equipe Técnica Pedagógica do Colégio João XXIII para responder pela gestão pedagógica durante o processo de transição, que ocorrerá até março de 2019. O Conselheiro João Batista Santafé Aguiar demonstrou a preocupação quanto ao pagamento de função gratificada e/ou incorporação desses valores para as técnicas que irão representar e responder pela gestão pedagógica. A Profa. Rosa Maria Limongi Ely, Coordenadora Pedagógica, representando o grupo, informou que foi acertado em CTAP que toda a equipe formada por 4 (quatro) Coordenadoras Pedagógicas, 5 (cinco) Orientadoras Pedagógicas, 1 (uma) Psicóloga e 1 (uma) representante dos Professores vão gerir o Colégio João XXIII. Salientou que as 4 (quatro) Coordenadoras Pedagógicas serão responsáveis pela parte pedagógica e que a Supervisora Geral do Serviço de Orientação e Psicologia (SCP) será a representante do Colégio junto aos Órgãos Estaduais de Educação, assinando documentos oficiais, certificados, transferências e as demais documentos pertinentes a gestão pedagógica. Respondendo ao questionamento do Conselheiro João Batista Santafé Aguiar a Profa. Rosa Maria Limongi Ely ratificou que as 4 (quatro) Coordenadoras Pedagógicas acordaram que abrem mão de toda e qualquer remuneração extra para realização dessa transição, até março de 2019. Destacou que as Coordenadoras Pedagógicas querem única e exclusivamente do Conselho o apoio para fazer um trabalho transparente, verdadeiro e que traga muitos benefícios para os filhos de todos. Em seguida, a Presidente ratificou que na Reunião Extraordinária do Conselho Deliberante nº 526/2018, datada de 22/11/2018, foi aprovada a constituição de uma Comissão para realização do Processo Sucessório da Direção Pedagógica e que seus integrantes seriam definidos nesta reunião. A Presidente abriu espaço para sugestões. A Conselheira Eunice Kindel parabenizou o posicionamento das integrantes da Equipe Técnica Pedagógica. Sugeriu o nome da Conselheira Jaqueline Moll para compor a Comissão de Sucessão pela sua experiência na área Educacional. O pai José Mario Neves fez uma proposição inicial de formação efetivamente representativa para abarcar todos os segmentos da comunidade escolar: Pais do Conselho (4); Professores da APJ (3); Equipe Técnica do CTAP (3); Funcionários do ADM/PED (2); Estudantes do CA e GEJ (2) e Diretoria Executiva (1). A Conselheira Cristiane Vieira sugeriu que fosse ouvida uma Consultoria de Gestão de Pessoas (definir número de horas). A Conselheira Joice Pavek Figueiró propôs que o número de integrantes fosse redimensionado para 2 participantes de cada segmento proposto. Salientou que apoia a indicação da Conselheira Jaqueline Moll para integrar a Comissão de Sucessão. O Conselheiro Regis Weber ratifica a proposta questão de buscar uma Consultoria Externa. A Conselheira Jaqueline Moll agradeceu a indicação e destacou a importância de a Comissão ter representação de todos os segmentos da comunidade escolar, inclusive de representante de funcionários que também exercem o papel de educadores. Salientou que o grupo tem conhecimento acumulado no tema escolha da Direção Pedagógica. Comentou sobre buscar Consultorias na PUC e na UFRGS. Disse que a Comissão não deverá ser muito grande para não perder o foco. Ratificou que todo o grupo de Conselheiros deve reanimar o movimento de escola comunitária. A Janaína solicitou o parecer da Equipe Técnica para ver a necessidade ou não de contratação de Consultoria Externa para esse processo. A Profa. Ianne Ely Godoi Vieira Coordenadora Pedagógica informou que essa discussão já vinha ocorrendo no CTAP e destaca que tem que ser alguém da área técnica para ocupar a Direção Pedagógica. Acredita que esse processo de “como fazer” tem que ser compartilhado dentro da instituição. Quanto à Consultoria Externa lembrou que o Conselho tem 2 mães muito experientes na área da Educação, a Jaqueline Moll, na educação integral, e a Eunice Kindel, na área de ciências. Concorda que nesta Escola não tem mais como não ter representantes de todos os segmentos, principalmente, de funcionários. O pai Francis Bordas disse estar contemplado na fala da Profa. Ianne Ely Godoi Vieira. Sugere que seja feita uma proposta piloto e ratifica a indicação da Conselheira Jaqueline Moll para integrar a Comissão de Sucessão. O Conselheiro Fabrício Pessoa demonstrou preocupação com a questão do tempo para escolher a opção de Comissão de Sucessão. Acredita que deveria ter outra opção para o Conselho poder avaliar melhor. O Conselheiro Regis Weber destacou que a Comissão de Sucessão vai definir regras para escolha, elaborar o edital e fazer análise dos currículos. Sugeriu o prazo de mandato de 4 anos e 1 recondução. A Presidente comentou que essas recomendações deverão ser encaminhadas e avaliadas pela Comissão de Sucessão que será formada. Foi sugerida a seguinte composição da Comissão de Sucessão: Pais do Conselho (4); Professores da APJ (4); Equipe Técnica do CTAP (1); Funcionários do ADM/PED (2); Estudantes do CA e GEJ (2) e Diretoria Executiva (1). A Conselheira Bianca da Silva Alves questionou como se dará o prazo para realização do processo de seleção até março de 2019. A Presidente comentou que a ideia é de que a Comissão de Sucessão trabalhe e na Reunião Ordinária do Conselho de março de 2019 já traga uma proposta da forma de escolha para apreciação e aprovação pelo Conselho. A Conselheira Maria Luiza Pont colocou que de dezembro/18 para março/19 é o período de férias. A Conselheira Jaqueline Moll entendeu ser necessário que seja normatizado e que se torne permanente esse processo coletivo, agregando professores, estudantes, funcionários e pais. Sugere que a Comissão de Sucessão se encontre em outros momentos até que chegue a um ponto comum sobre o assunto, para trazer na reunião ordinária de março de 2019 ou numa reunião extraordinária chamada, em abril de 2019, especialmente para essa discussão. Fez um elogio especial à Equipe Técnica Pedagógica presente pelo trabalho e a dedicação de sempre. A Conselheira Bianca da Silva Alves pontuou sua preocupação com o que foi votado na reunião passada de que todo o CTAP assumiria a gestão pedagógica do João XXIII, bem como com os prazos para cumprir essa demanda. A Presidente ratificou que as aulas reiniciam em fevereiro de 2019 e se for necessário em março o Conselho terá a sensibilidade de analisar se conseguirá ou se necessitará de uma reunião extraordinária em abril. Em regime de votação, a Presidente submeteu ao Conselho Deliberante o que segue: PROPOSTA 3 – Aprovação da composição da Comissão de Sucessão - dos 33 conselheiros presentes aptos a voto, 30 (trinta) foram a favor da aprovação da proposta 3, 2 (dois) se abstiveram de votar, os Conselheiros Bianca da Silva Alves e João Batista Santafé Aguiar e 1 (um) saiu antes da formalização da votação, Conselheiro Daniel Juliano Soares. A Proposta 3 foi aprovada pela maioria absoluta dos votos, sem ressalvas. Dando sequência, a Presidente submeteu a PROPOSTA 4 – Aprovação da indicação dos nomes dos integrantes pelo Conselho: Jaqueline Moll, Leonardo Tricot Saldanha, Wilen Manteli Júnior e Ricardo Kuchenberger. A proposta 4 foi aprovada por aclamação dos Conselheiros presentes. Na pauta Projeto João 2023 a Presidente propôs a Conselheira Cristiane Vieira, representante do Comitê de Captação, que em função do adiantado da hora a apresentação fosse transferida para a próxima reunião do Conselho. Ficou confirmada a transferência da pauta para que o trabalho possa ser apresentado no tempo merecido. Entretanto, a Conselheira Cristiane Vieira fez um convite para que todos os presentes se engajassem no trabalho de captação de novos alunos e de fidelização dos atuais alunos. Salientou que a reunião do Comitê de Captação acontece todas as quartas-feiras às 16h30min, na sala 201. Na pauta Diretor de Comunicação, a Diretora Jurídica leu a Carta do Diretor de Comunicação, João Batista Santafé Aguiar, solicitando a sua demissão da função de membro da Direção Executiva da Fundação, a partir de 23 de novembro de 2018. Texto na íntegra: “À Fundação Educacional João XXIII - Comunico a minha demissão da função de membro da Direção Executiva dessa fundação a partir desta data, inclusive. Aproveito para expressar minha admiração e gratidão à equipe de profissionais da área de Comunicação formada pela Luana Castro Alves, Patrick de Medeiros e Rosina Duarte de Duarte, com a participação da Eliane Santa Brígida e a mãe Eliane Constantin que aprendi a admirar nestes poucos meses de convivência; meus agradecimentos também à grande lutadora e Gerente Administrativo-Financeira Fátima Eschberger, à Ivana Depaoli e equipe, ao Izaías e  maravilhosa equipe, à Rosângela e à Debora, à Adriana e RH, à equipe de TI coordenadas pela Priscila e formada também pelo Washington e o Eduardo; ao grande Sérgio, no patrimônio e segurança e equipe; à Lu, e colegas, na portaria; à Eliane, na fantástica biblioteca Zilah Totta, e equipe; à Fernanda e à Tatiana; à Sra. Cleci, sempre atenta e diligente; e ao Sr. Jorge, jardineiro da escola, e colegas; ao Sr. Ivan e equipe; ao Éder e equipe pelo apoio sempre eficiente e amigo; e aos demais profissionais por ventura não citados com quem tive contato! Agradeço em especial à Diretora Geral Anelori Lange pelo sempre decidido apoio às iniciativas na área de comunicação, pessoa que admiro pela defesa intransigente do projeto e equipes profissionais do Colégio, pela correção moral e firmeza de caráter; da mesma forma à Vice-Diretora Geral Maria Tereza Coelho, sempre diligente e atuante na defesa do clima necessário ao andamento do projeto pedagógico e boas práticas na Escola. Convivi com ambas praticamente todos os dias destes meses na função de diretor, não interessando se em fim de semana ou feriado, ou em período noturno, sempre ocupadas e preocupadas com os projetos da instituição. Agradeço aos demais profissionais na área de orientação e supervisão, citando em lugar de todos, a educadora Mirian. Por fim, agradeço àqueles membros da Direção Executiva que pensam no papel da Fundação como sendo o de apoiar o projeto político pedagógico do Colégio João XXIII mantendo-o uno hígido dentro de suas propostas iniciais, o apoio permanente, e a convivência amiga e construtiva. Saudações. Porto Alegre, 23 de novembro de 2018. João Batista Santafé Aguiar”. Na sequência a Presidente informou que com essa carta o Sr. João Batista Santafé Aguiar se despede da Diretoria Executiva da Fundação e aproveitou para agradecer pelo trabalho desenvolvido como Diretor de Comunicação. Na sequência, a Presidente fez o convite para a mãe Cristina Toniolo Pozzobon, que já ocupou o cargo de Diretora de Comunicação, em 2012, de Presidente da Fundação, de 2012 a 2015, e de Conselheira, em 2017. A Cristina Toniolo Pozzobon aceitou e agradeceu o convite para integrar a Diretoria Executiva como Diretora de Comunicação. Agradeceu ao João Batista Santafé Aguiar pelo trabalho desenvolvido na Comunicação. Espera poder contribuir mais um pouco com a Escola nessa função. Aproveitou para convidar quem quiser participar e auxiliar nesse processo de Comunicação para captação e retenção de alunos, no próximo ano, será bem-vindo. A Presidente empossou a nova Diretora de Comunicação, a partir desta data. Na pauta Assuntos Gerais, a Presidente comentou sobre a Cerimônia de Entrega do Certificado de Responsabilidade Social, que ocorrerá no dia 28/11/2018, às 19h, no Teatro Dante Barone, da Assembleia Legislativa. Ao final da reunião, o Conselheiro João Batista Santafé Aguiar solicitou a inclusão do ponto de pauta “Carta aos Conselheiros”.  O Conselheiro João Batista Santafé Aguiar informou que faria a leitura do documento, de sua autoria, com um relato sobre a atuação da Presidente da Fundação. Em função da não entrega do documento formal segue a síntese da fala do mesmo: comentou que foram criadas situações anômalas pela Presidente que prejudicaram a estabilidade da atuação do Corpo Técnico e do clima educacional da Fundação e do Colégio João XXIII; que foi aproveitado o documento formal do CTAP, que falava sobre as relações com a Direção Geral da Escola, para encaminhar no Conselho uma votação abrupta para saída da Diretora Geral; que passaram a ser encaminhadas questões diretamente ao Conselho, que não haviam sido consensuadas na Diretoria Executiva, não respeitando formas e ritmos do colegiado, por exemplo, a  mudança da gestão da Direção Geral da Escola, argumentando que os Diretores teriam o direito de levantar na assembleia as suas discordâncias; que priorizava o envio de temas trabalhados no Comitê de Governança, coordenado pela própria Presidente diretamente ao Conselho mesmo sem o consenso da Diretoria Executiva, como por exemplo alteração do Estatuto; que justamente a pessoa que deveria liderar um bom processo de governança, almejado, desejado, planejado, discutido, talvez em outras condições, desconsiderava totalmente as posições majoritárias da Diretoria Executiva, seja na forma de encaminhar o processo de uma nova Direção Geral ou na forma de encaminhar as alterações de estatuto que acabaram não sendo viabilizadas; que confirmou a convocação do Conselho com a presença do CTAP, mesmo com a não concordância da maioria da Diretoria, consultada expressamente pelo whatsapp, passando por cima desse colegiado; que acredita que ou a Presidente representa o colegiado da Diretoria da Fundação ou trabalhar em regime presidencialista em que as decisões são tomadas individualmente. A Diretora Jurídica fez a intervenção da fala, informando que essa situação está sendo constrangedora para a Presidente da Fundação. A Presidente informou que não recebeu cópia desse documento e solicitou que o mesmo seja enviado para que seja dado a conhecer a todos os Conselheiros. O Conselheiro João Batista Santafé Aguiar disse que estava fazendo uso de sua condição de Conselheiro e que exigia o tempo para encerrar sua leitura do documento, alegando posição política. A Presidente voltou a solicitar, então que o Conselheiro passe a sua posição política por escrito e informou que a mesma constará junto com as outras posições políticas já manifestadas pelo mesmo e que foram encaminhadas para análise para posterior entrada com um processo de assédio moral. A Presidente agradeceu a presença de todos na assembleia. Entretanto o Conselheiro finalizou a leitura dos documentos e agradeceu a todos por terem escutado. Nada mais havendo a tratar a Presidente encerrou a reunião.
Laura Maria da Conceição Eifler Silva
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